
o VOTO É A EXPRESSÃO POLíTICA DO CIDADÃO

A universalização do
voto não foi

acompanhada de
concomitante

universalização do
direito de vocalização

de preferências

Já os realistas, como Weber, con-
sideram que a divisão dos cidadãos
em politicamente ativos e politica-
mente passivos é conseqüência das
próprias instituições da representa-
ção política, notadamente os parti-
dos políticos, necessários para or-
ganizar e canalizar a competição
política em sociedades heterogê-
neas, de grandes números e exten-
sos territórios. A passividade da
maioria deve-se, por um lado, ao

controle diferencial de recursos po-
líticos, o que torna a participação
custosa e pouco eficaz para aque-
les situados em pior posição na so-
ciedade e, por outro, ao despreparo
das "massas" e à sua dificuldade em
compreender os assuntos de inte-
resse público.

Interpretação bastante distinta é
oferecida pelos autores pluralistas.
De acordo com Dahl (1989), a
"maximização da democracia no
mundo real" exige o cumprimento,
em algum grau, das oito condições
da poliarquia6, e a apatia política
afeta negativamente a operação da

[:l[:ldauma correlação positiva entre
a disposição para participar do pro-
cesSOeleitoral e o crescimento da
renda e da escolaridade. Esse é o re-
sultadode uma pesquisa da Datafolha,
realizada no início de setembro de
1998, com 13.859 eleitores4•

Com o voto obrigatório, o índice
de abstenção verificado na última
eleição presidencial foi de 21,49%
do total de eleitores. A rejeição ao
processo eleitoral foi expressa, ain-
da, pelos votos brancos (8,03% dos
votos apurados) e nulos O 0,67% dos
votos apurados)S , que têm sido uma
característica marcante das eleições
no Brasil, já há décadas (Lima Jr. e
Anastasia, 1999).

Qual é o significado desse fenô-
meno? Quais são suas conseqüên-
cias para a democracia? Para res-
ponder a essas perguntas, é preci-
o, em primeiro lugar, registrar que
o tema é polêmico. Para os elitistas,
a apatia política é mesmo desejá-
vel, pois diminui a pressão sobre o
sistema político. Excesso de parti-
cipação pode gerar "explosão" ou
"sobrecarga" de demandas e
ingovernabilidade. Afinal, como di-
ria Schumpeter, a democracia é um
método de escolha de governantes,
o "mercado político" funcionando de
forma análoga ao mercado econô-
mico: os empresários políticos são
os ofertantes de bens políticos e os
eleitores são os consumidores. Es-
es últimos, na democracia repre-
entativa, devem restringir-se a es-
colher, de tempos em tempos, as
elites que os governarão. Assim sen-
do, é irrelevante quantos compare-
çam efetivamente às urnas se a to-
dos for garantido o direito de fazê-
lo. A apatia, segundo essa vertente,
Pode ser vista como sintoma de sa-
tisfação com o sistema político e de
rotinização da democracia:
chumpeter considera que parti-
Cipação "excessiva" pode provo-
car efeitos disruptivos e constituir
arneaça para a estabilidade demo-
crática.

Cheibub (993), por contraste com
as sociedades que já consolidaram
a democracia, a nossa crise de
governabilidade é caracterizada pela
alienação política que resulta dos
altos graus de desigualdade social
experimentados entre nós. A alie-
nação se traduz em dificuldades para
manter um nível adequado de legi-
timidade do sistema político e cons-
titui ameaça à ordem, seja devido
ao encolhimento da comunidade
política (Reis & Cheibub, 1993), seja
devido à inserção deficiente dos ci-
dadãos na dinâmica política, deno-
minada, por Fábio Wanderley Reis,
"síndrome de Flamengo".

Diante de constatações desse
tipo, é pertinente indagar como li-
berar os indivíduos da estrutura de
desigualdades e adscrições para que
eles possam participar, em condi-
ções de igualdade com os demais
cidadãos, da política democrática.

Se o voto fosse facultativo, 49%
dos eleitores brasileiros não teriam
comparecido às urnas nas eleições
de outubro de 1998, tendo sido CoOS-

ual é o valor do voto?
A pergunta suscita
controvérsias. Miguel
Barros da Silva 1, 22
anos, eleitor de Pal-

mas, .capital de Tocantins, conside-
rou que 100 reais seria um preço
justo e fechou o negócio: "Peguei
50 reais e iria ganhar outros 50 de-
pois da eleição. Fiz a minha parte,'
mas eles não pagaram a outra me-
tade. Se tivessem feito certo, eu
nem abriria a boca"2.

Assim como Miguel, vários ou-
tros cidadãos de Palmas declararam
explicitamente à Polícia Federal e
ao Ministério Público ter vendido
seus votos na última eleição. O di-
nheiro foi usado para diversos fins,
como pagar a luz, cortada há mui-
tos meses, ou comprar arroz, feijão
e uma caixa de leite para o bebê
recém-nascid03.

O exemplo acima é expressivo
do impacto da estrutura de desigual-
dades vigente no Brasil sobre o pa-
drão de participação política de nos-
sos cidadãos. Segundo Reis &

regra da maioria e a legitimidade
do sistema político: "Sabemos ago-
ra que os membros das massas ig-
norantes e destituídas de proprie-
dades que Madison e seus colegas
tanto temiam são muito menos ati-
vos politicamente do que os educa-
dos, os abastados. Devido à sua pro-
pensão para a passividade política,
os pobres e ignorantes se privam
de seus direitos políticos" (Dahl,
1989, p. 82).

Há três diferentes vertentes
explicativas para a participação -
ou não-participação - eleitoral: a dos
recursos políticos, a da mobilização
e a do retorno esperado do vot07.
Segundo Lima Jr. e Anastasia (999),
essas teorias não são mutuamente
excludentes: 8 o principal parâmetro
que informa a disposição do cida-
dão em tomar parte nas eleições é
o do retorno esperado do voto, in-
clusive quando a expectativa desse
retorno estiver relacionada com a
avaliação dos recursos que ele pos-
sui e sofrer o impacto dos apelos
de partidos e candidatos. .

Assim, os diferentes padrões de
participação - da apatia ao
engajamento em campanhas - de-
pendem, em última instância, do
valor atribuído pelo. eleitor ao seu
voto. O Miguel, do nosso exemplo,
esperava um retorno de 100 reais e
acabou levando apenas a metade.
A atribuição de um preço ao voto
de Miguel retira dele, imediatamen-
te, qualquer valor.

Percebe-se, hoje, uma tendên-
cia à queda nos índices de partici-
pação eleitoral em todo o mundo,
após seu crescimento verificado
entre meados da década de 40 e os
anos 80. Por quê? De acordo com o
International Institute for Democracy
and Electoral Assistence (IDEA),
entidade que constatou o decrésci-
mo na participação dos eleitores, o
fenômeno relaciona-se com o grau
de competitividade das eleições -
quanto maior a disputa, menor a
abstenção - e com o nível de "de-
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Embora não seiam mecanismos suficiente~ as eleições são indispensáveis
para o exercício da cidadania democrática, e a constatação de que

parcelas significativase crescentes de cidadãos estão abdicando do direito
de votar é motivo de apreensões para todos
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senvolvimento humano"9, havendo
uma tendência à maior participação
nos países que apresentam melho-
res índices de desenvolvimento hu-
manoJo.

Considerando-se que há consen-
so na literatura de que as eleições,
embora não sejam mecanismos su-
ficientes, são indispensáveis para o
exercício da cidadania democrática,
a constatação de que parcelas sig-
nificativas e crescentes de cidadãos
estão abdicando do direito de votar
é motivo de apreensões para aque-
les comprometidos com o ideário
democrático. Será essa uma ten-
dência 'inescapável das democra-
cias contemporâneas, ou poderá
ela ser revertida via implemen-
tação de outros mecanismos
institucionais que acenem com a
possibilidade de obtenção de re-
tornos mais compensadores do
voto? Pizzorno (966) afirma que
a emergência do problema da par-
ticipação política relaciona-se com
a quebra da simetria entre posi-
ção política e posição econômica
e social do indi,'íduo. Historica-
mente, tal fenC)meno dá-se com o
surgimento do capitalismo liberal,
que desatou os laç;os de depen-
dência extra-econtllnica e possi-
bilitou que a:-- posi<'{)es políticas
dos indivíduo.s se tornassem obje-
to de disput:!.

Um prohlem:l requer soluções,
RepresentaC:-lo polítil-a, universaliza-
ção do sufr:ígio L" p:lrtidos políticos
foram as soluç(-)es encontradas para
institucionalizar a participação,
transformando o intervalo compre-
endido entre meados do século XIX
e meados do século XX no período
de apogeu dos partidos e da com-
petição partidária (Santos, 1985),
Esse processo, no entanto, foi mar-
cado por ambigüidades. Os liberais
utilitários temiam que a universa-
lização do sufrágio possibilitasse que
os pobres - a maioria numérica da
população - não apenas tomassem
o poder, como o subvertessem, ins-
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taurando um governo classista
(Macpherson, 1977). Sabe-se que tal
temor não se concretizou. A exten-
são da cidadania política a todos os
indivíduos, respeitado algum crité-
rio de idade, não resultou na "tira-
nia da maioria".

Segundo Pizzorno (1966), o ad-
vento do voto universal liberou os
indivíduos das adscrições decorren-
tes de suas posições econômicas e
sociais, por conseqüência da ado-

o valor do voto está
no fato de que ele

lhes faculta participar
da constituição do
poder político e
fiscalizar o seu

exercício

ção dos princípios democráticos de
igualdade política - "cada cabeça tem
direito a um voto" e "o voto de um
tem o mesmo valor que o voto de
qualquer outro" - e de soberania
popular. No entanto, a organização
dos instrumentos da ação coletiva foi
responsável pela reintrodução do
privado na política (Pizzorno, 1966),
já que a possibilidade de participar
da ação coletiva varia de acordo com
os recursos controlados pelos dife-
rentes indivíduos.

A universalização do voto não
foi acompanhada de concomitante
universalização do direito de vocali-

zação de preferências, restando à
maioria dos cidadãos apenas o di-
reito de escolher entre alternativas
que não foram formuladas por eles
(Macpherson, 1977) e que, muitas
vezes, não traduzem seus interes-
ses. Indiferentes às alternativas
apresentadas e não dispondo de
recursos materiais e de poder para
inserir suas preferências na agenda
política, os cidadãos tomam-se apá-
ticos e se retraem da esfera públi-
'ca. A apatia, como diz Macpherson,
não é uma variável independente.
Ela depende das condições sociais.

Assim, a solução encontrada para
o problema da participação nas so-
ciedades modernas - representação
política e competição partidária -
garantiu o oligopólio do poder de
agenda nas mãos das elites políti-
cas, funcionando como um "filtro"
(Macpherson, 1977) das demandas
e reivindicações que poderiam ser
admitidas na arena política e apre-
ciadas pelos eleitores.

A crise de representação que
atravessa as sociedades contempo-
râneas nesta segunda metade de
século é evidência dos limites des-
se arranjo institucional. As crescen-
tes complexidade e heteroge-
m~idade sociais, a emergência de
novos conteúdos e de novas identi-
dades políticas e a multiplicação de
clivagens sociais, econômicas e po-
líticas atestam a incapacidade dos
partidos de continuarem retendo,
juntamente com o monopólio da
representação, o oligopólio da par-
ticipação (Santos, 1985).

De acordo com Offe (1984), ve-
rifica-se uma proliferação de "con-
teúdos contrários à forma partido",
que pressionam pela organização de
novas formas políticas capazes de
expressá-los institucionalmente. O
autor se refere aos "novos movi-
mentos sociais", aos arranjoS
neocorporativos e menciona, na
ausência de alternativas como es-
sas, o recurso último à repressãO
desses conteúdos, com óbvias re-
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percussões negativas' no grau de
democratização da ordem política.
Percebe-se, dessa forma, que o

problema da participação é maior
do que a solução propiciada pela
representação. No entanto, a repre-
entação é condição inescapável da
democracia nas sociedades de gran-
des números e vastas extensões
territoriais (Dahl, 1993). Afinal, o
método representativo permite, como
a sinala Sartori, reduzir os riscos ex-
temos (de opressão) sem aumentar
os custos decisórios (Sartori, 1994,
p, 298). Se é assim, o desafio que
e coloca para a democracia nesta
viradade século e de milênio é aque-
le relativo à institucionalização de
novas formas de participação políti-
ca que venham acoplar-se aos me-
canismos clássicos da representação
e não substituí-los.
Assistiu-se, no século XX, à ex-

tensão da representação política a
seus limites, por meio da
universalização do sufrágio. O
aprofundamento da democracia re-
quer, agora, mais engenharia políti-
ca,no sentido de facultar instrumen-
tos institucionalizados qu~ sejam
capazes de reduzir a operação das
desigualdades no processo político
e de ampliar o direito de voz e o
exercício do controle público dos
governantes pelos governados.
Afinal, se a desigualdade social

afeta negativamente o exercício da
cidadania democrática (Marshall,
1977),'vale indagar sobre o impac-
to das variáveis políticas sobre o
padrão de desigualdades (Reis &
Cheibub, 1993; Reis, 1988).;Este é
o desafio que está inscrito na agen-
da política das sociedades demo-
cráticas: o da construção de uma
Ordem que seja, ademais da resul-
~nte da ação e da interação de su-
leitos autônomos, a condição para
a Constituição e a expressão des-
es mesmos sujeitos. Sujeitos que
Saibam que o valor do voto é ines-
thnável e não pode ser traduzido
em preços. Cidadãos que compre-
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endam que, na democracia, o va-
lor do voto está no fato de que ele
lhes faculta participar da constitui-
ção do poder político e fiscalizar o
seu exercício. •
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Notas
1 Ver, a respeito, Revista Veja de 8 de
novembro de 2000, págs. 52/53.

2 Idem.
3 Idem.
4 Folha de S. Paulo, domingo, 13 de
setembro de 1998, Especial Eleições.

5 Fonte: TSE, Brasil, outubro de 1998.
6 Ver, a respeito: DAHL, R. Um Prefá-
cio à Teoria Democrática. Jorga
Zahar Ed., Rio de Janeiro, 1989.
Págs. 84/85.

7 "Franklin sintetiza, de forma com-
preensiva e simples, um conjunto de
teorias que visam explicar o compor-
tamento político, a que já nos referi-
mos brevemente, classificando-as
em três grandes grupos: teoria dos
recursos, teoria da mobilização e
teoria da motivação instrumental. A
teoria dos recursos refere-se ao con-
junto de recursos que as pessoas
carregam consigo e trazem para o
processo eleitoral, tais como
escolarização, riqueza, conhecimen-
to e tempo. O segundo grupo tem a
ver com a capacidade de agentes
tais como a mídia e os partidos de
aquecerem a competição eleitoral,
salientando o papel que o eleitor tem
no processo. Finalmente, a motiva-
ção instrumental refere-se à avalia-
ção, feita pelo eleitor, de sua capa-
cidade de influenciar o resultado elei-
toral, juntamente com outros que
compartilhem de sua preocupação
(Franklin, 1997, p. 219)". (Lima Jr. &
Anastasia, 1999, págs. 55/57)

8 Analisando os processos políticos de
auto-exclusão, que abrangem a abs-
tenção eleitoral e os votos brancos e
nulos, os autores afirmam que
"...estamos subscrevendo a interpre-
tação de que certos indicadores de
participação política são explicados,
diretamente, pela teoria dos recursos
e outros, pela teoria da mobílízação,
entendendo ainda que essas interpre-
tações levam à redução do valor es-
perado do voto, conceito síntese, por-
tanto." (Lima Jr. & Anastasia: 1999,
pág.65).

9 Medido pelo índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) da Organizações
das Nações Unidas (ONU).

10 Folha de S. Paulo, 13/9/98.

REVISTADOLEGISLATlVO 43


	00000001
	00000002

